
 

GABINETE DO MINISTRO 

 

PORTARIA Nº 170, DE 04 DE FEVEREIRO DE 1987 

 

 

O Ministro de Estado DAS MINAS E ENERGIA, usando de suas 

atribuições, e 

 

Considerando estudos desenvolvidos pelo Departamento Nacional de 

Águas e Energia Elétrica constantes do Processo nº 27100.003772/84-68, que visa dar 

maior proteção aos reservatórios de acumulação de água para geração de energia 

elétrica, quanto ao assoreamento; 

 

Considerando ainda a necessidade de disciplinar o uso das áreas marginais 

a esses reservatórios, privilegiando a destinação social, resolve: 

 

I – Autorizar os concessionários de serviços públicos de energia elétrica e 

os titulares de Manifestos a celebrarem, com terceiros, contratos de concessão de direito 

de uso das áreas marginais a reservatórios, glebas remanescentes de desapropriação e de 

outras áreas de sua propriedade, rurais e urbanas; 

 

II – Estabelecer que, nos contratos de que trata o item anterior, e com o 

objetivo de garantir adequadas condições de segurança e de operação pelos 

concessionários, fiquem claramente definidas as restrições a seres observadas pelos 

usuários, notadamente aquelas vinculadas à: 

 

- instalação de edificações; 

 

- utilização do solo que possa contribuir para o processo de assoreamento 

do reservatório; 

 

- estrita obediência à legislação pertinente à Política Florestal e à Política 

Nacional do Meio Ambiente; 

 

- utilização de produtos químicos que possam causar danos ao meio 

ambiente; e 

 

- observância às peculiaridades do ecossistema local; 

 

III – Determinar que, nos contratos de que trata o item I desta Portaria, 

fique estabelecido que os concessionários continuarão fiscalizando as áreas objeto de 

concessão, de forma a garantir sua utilização mais adequada, conforme estabelecido no 

item anterior; 



IV – Estabelecer que os contratos a serem celebrados entre os 

concessionários e usuários sejam de responsabilidade mútua dos contratantes, inclusive 

os efeitos decorrentes da utilização prevista, 

 

a – em nenhuma hipótese os prazos de vigência dos contratos de concessão 

de direito de uso ultrapasse o prazo de vigência da concessão de serviços públicos de 

energia elétrica; e 

 

b – os prazos de vigência dos contratos sejam sempre por tempo 

determinado e que poderão ser prorrogados obedecendo os critérios estipulados na letra 

“a’ deste item; 

 

V – Determinar que o eventual valor líquido positivo, resultante da 

transação objeto dos contratos, seja obrigatoriamente reinvestido pelos concessionários 

em benefício dos serviços públicos de energia elétrica, da conservação do meio 

ambiente e do desenvolvimento econômico-social da região; 

 

VI – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogada a 

Portaria nº 1.415, de 15 de outubro de 1984. 

 

 

 

ANTONIO AURELIANO CHAVES DE MENDONÇA 

 

 

Este texto não substitui o publicado no D.O. de 10.02.1987, seção 1, p. 2077, v. 125, n. 27. 
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